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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar a distribuição dos equipamentos de Tomografia 

Computadorizada (TC) e Ressonância Magnética (RM) no estado de Alagoas entre o período de 

2016 a 2020. Os dados foram levantados ao utilizar informações registradas no Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A análise foi realizada considerando a portaria nº 1.631 de 1º de outubro de 2015. Apesar do 

crescimento do número de equipamentos disponíveis no SUS, o estado apresenta um déficit em 

ambas modalidades, sendo este mais evidenciado para RM. Observam-se desigualdades de 

distribuição entre os setores público e privado e ainda entre as diferentes regiões de saúde. Destaca-

se que uma porcentagem significativa dos usuários do SUS reside em regiões de saúde 

desamparadas por ambos serviços, resultando no deslocamento, muitas vezes por grandes 
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distâncias geográficas, em busca dos serviços. Fluxo este que tende a sobrecarregar as regiões de 

saúde receptoras. 

 

Palavras-chave: Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética, SUS. 

 

ABSTRACT 

The present study has objective analyze the equipment distribution Computed Tomography (TC) 

and Magnetic Resonance (RM) in state from Alagoas between period in the 2016 to 2020. The 

data were raised when use registered information at National Health Establishment Register 

(CNES) and Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). The analysis was performed 

considered the ordinance nº 1.631 of October 1, 2015. Although the growth of number available 

equipment on the SUS, the state presents a deficit in both modality, being more evident for RM. 

Are observed distribution inequality between the public and private sectors and the different health 

regions. Stands out that a significant percentage of users of the SUS resides in helpless health by 

both services, resulting in displacement, oftentimes large geographical distances, in search of 

services. Flow this one that tends overburden the recipient health regions. 

 

Keywords: Computed Tomography, Magnetic Resonance, SUS. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

O radiodiagnóstico é uma área chave na medicina moderna, serve de apoio tanto no 

diagnóstico, tratamento e prognóstico de diferentes patologias. Engloba diferentes modalidades de 

imagens que possuem diferentes princípios físicos e níveis de complexidade. (ESR, 2010; 

DESTIGTER, 2019; NGOYA, et. al., 2016). 

No decorrer dos anos observa-se um aumento crescente no número de procedimentos de 

imagem, entretanto, existe uma acentuada desigualdade no acesso global às técnicas de imagem. 

(NGOYA, et. al., 2016; DESTIGTER, 2019). Ao especializar geograficamente o número de 

exames realizados globalmente, o Comitê Científico das Nações Unidas sobre os Efeitos da 

Radiação Atômica (UNSCEAR), verificou em 2007 uma distribuição proporcionalmente inversa 

entre os países desenvolvidos e países em desenvolvimento. Os primeiros concentram 24% da 

população mundial, e a cada 1.000 habitantes são realizados cerca de 1.332 procedimentos, 

enquanto nos países ditos em desenvolvimento, que abrigam 49% da população mundial, no 

mesmo quantitativo de habitantes realiza-se aproximadamente 332 procedimentos. Os dados são 

ainda mais alarmantes se considerarmos países com menor desenvolvimento nos serviços de 

saúde, onde vivem 27% da população mundial, e a cada 1.000 habitantes, somente 20 exames são 

realizados. (UNSCEAR, 2008).  

Ao analisar as diversas áreas do radiodiagnóstico, observa-se que aquelas que utilizam 

equipamentos de maiores valores modais podem apresentar essa situação mais evidenciada. Neste 

contexto se destacam a Tomografia Computadorizada (TC) e Ressonância Magnética (RM) que 
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apesar de responderem, atualmente, por um quantitativo bastante expressivo tanto dos 

procedimentos radiológicos realizados, quanto dos gastos do setor de saúde em vários países, 

apresentam escassez em muitas regiões. (KHAING et al., 2020; DESTIGTER et al., 2019; 

PIMENTEL et al., 2015). 

Mesmo com políticas desenvolvidas no âmbito do SUS, o acesso à saúde ainda é desigual 

no Brasil. A regionalização foi apontada como caminho para superação dessas situações, vem 

sendo construída do ponto de vista tecnopolítico com a participação efetiva dos gestores dos 

estados e municípios, tem sido descrita como um dos principais desafios para viabilizar a equidade 

e a integralidade do SUS. (CARVALHO et al., 2017; PIMENTEL et al., 2015; SPEDO et al, 2010). 

Diversos autores abordaram a distribuição geográfica e a utilização dos equipamentos de 

radiodiagnostico incluindo os de alta complexidade como os de TC e RM, não só no Brasil. 

Segundo Khaing e col. (2020) este assunto não foi suficientemente estudado em países com 

recursos limitados. Kabongo e col. (2015) relatam uma distribuição não homogênea de 

equipamentos radiológicos, com uma grande discrepância entre os setores de saúde público e 

privado na África do Sul. 

Para Abreu e Silva (2015), o conhecimento da distribuição geográfica é um elemento 

indispensável na avaliação da equidade do acesso aos serviços de saúde. A análise da 

regionalização dos equipamentos TC e de RM permite auxiliar no planejamento e na programação 

de ações visando o acesso a estes serviços de forma igualitária conforme preconizado pelo SUS. 

Este estudo objetiva levantar a distribuição geográfica dos equipamentos de Tomografia 

Computadorizada e de Ressonância Magnética disponíveis no estado de Alagoas, bem como 

avaliar o quantitativo de equipamentos por região de saúde disponibilizados pelo SUS. 

 

2 METODOLOGIA  

Este estudo apresenta caráter exploratório, com análise descritiva e quantitativa da 

distribuição de equipamentos de Tomografia Computadorizada e de Ressonância Magnética no 

Estado de Alagoas.  

O Estado de Alagoas está localizado na Região Nordeste do país, ocupando uma área de 

27.843,295 km² e conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística uma População 

estimada em 2019 de 3.337.357 habitantes. Logo, com uma extensão de 102 municípios que estão 

distribuídos em 2 macrorregiões e 10 regiões de saúde, no sentido de fortalecer a gestão do 

atendimento médico à população. 
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Figura 1: Mapa das Regiões de saúde de Alagoas 

 
Fonte: DATASUS 

 

Os dados foram mapeados com base em informações secundárias do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) por regiões de saúde do Estado de Alagoas. As variações 

temporais de oferta da distribuição de equipamentos foram avaliadas dentro da linha do tempo de 

2016 a 2020, com intervalo de dois em dois anos, tomando como base os meses de janeiro. Os 

dados de distribuição do ano de 2020 foram comparados com os parâmetros recomendados pela 

Portaria nº 1.631 de 1º de outubro de 2015, utilizando a população estimada para 2019 pelo e do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A Portaria nº 1.631 dispõe critérios e parâmetros para o planejamento e programação de 

ações e serviços de saúde no âmbito do SUS, veio para subsidiar o cálculo das estimativas de 

necessidades da população, definindo critérios que orientem a programação de recursos destinados 

a investimentos que visem reduzir as desigualdades na oferta de ações e serviços de saúde e 

garantir a integralidade da atenção à saúde. (SILVA, 2018). 

 

Tabela 1: Parâmetros da Portaria nº 1.631 

Tomografia Computadorizada Ressonância Magnética 

𝑛° 𝑑𝑒 𝑒𝑞𝑢𝑖𝑝𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑋 100.000ℎ𝑎𝑏

𝑛° 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏 𝑑𝑎 𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜
 

𝑛° 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏 𝑑𝑎 𝑟𝑒𝑔𝑖ã𝑜 𝑋 30

5𝑥106
 

Fonte: BRASIL, 2015. 
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A ferramenta do Microsoft ® Office Excel, versão 2018 foi utilizada para a tabulação e 

análise estatísticos dos dados. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os procedimentos realizados de TC e RM são controlados por meio de Autorização de 

Procedimentos de Alta Complexidade (APAC), sendo financiados com recursos do limite 

financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) de cada estado 

A partir dos dados obtidos no CNES foi possível levantar o número de equipamentos de 

TC e de RM no estado de Alagoas para os últimos quatro anos (GRAF. 1). Com a análise dos 

dados observou-se um aumento no número de equipamentos em uso, tanto para a RM (91,67%) 

como para a TC (24,3%). Entretanto quando se avalia o número de equipamentos disponíveis no 

SUS, verifica-se que este aumento foi significativamente menor (p<0,05) sendo de 16% para a TC 

e de 18,18% para a RM. 

 

Figura 2: Número de equipamentos cadastrados no CNES, em uso e disponíveis no SUS, no período de 2016 a 2020 

no estado de Alagoas. 

 
Fonte: DATASUS (Elaboração própria). 

 

Para janeiro de 2020 um total de 56,52% de equipamentos de RM e 63,04% dos 

equipamentos de TC em uso no estado de Alagoas se encontravam disponíveis no SUS. Ao 

comparar os dados com as recomendações da Portaria n° 1.631 é possível observar que o número 

de Tomógrafos SUS/100.000 habitantes é de 0,87, onde, desta forma podemos inferir um déficit 

de 13% de tomógrafos para cada 100.000 habitantes. Estes dados corroboram com o estudo de 

Silva (2017) que encontraram um déficit para o Brasil de 16% de tomógrafos para cada 100.000 

habitantes. Com relação aos equipamentos de RM o estado de Alagoas apresenta um déficit de 

35% para cada 500.000 habitantes. 

A saúde é um direito de todos e é um dever do estado, a análise da distribuição dos 

equipamentos é de grande importância e pode possibilitar uma avaliação da adequação das regiões 

de saúde e suas demandas. (SILVA, 2018; LIEBEL, 2018). Com o intuito de verificar a evolução 
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da regionalização no Estado de Alagoas foi comparada a distribuição dos equipamentos das 

modalidades estudadas e por regiões de saúde para os anos de 2020 e 2016 (FIG.2). Considerando 

a existência de regiões com mais de 100 mil habitantes sem tomógrafos, e as regiões de saúde que 

implantaram novos equipamentos tanto para TC como para RM muito ainda se deve fazer pela 

busca da descentralização destes exames no estado de Alagoas.  

Pimentel e colaboradores (2015) avaliaram a oferta de exames de TC e RM no Estado de 

Pernambuco, observaram que apesar da efetivação do processo de regionalização com um aumento 

significativo na oferta descentralizada destes exames, em algumas regiões de saúde ainda se fazia 

necessário investimento pela gestão estadual para tal ação.  

 

Figura 3: Números dos equipamentos de Tomografia Computadorizada e Ressonância Magnética disponíveis no SUS 

por regiões de saúde de Alagoas. 

 
 

O Pacto pela Saúde de 2006 traz em uma das suas dimensões pressupostos para a criação 

das regiões de saúde, visando promover a melhoria na quantidade e qualidade dos serviços 

ofertados à população e a garantia do acesso de todos esses serviços. Da data deste documento até 

os dias atuais já se perfazem quase 15 anos e a garantia à integralidade da atenção à saúde ainda 

está longe de ser uma realidade, sendo que diversos autores relatam a dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde principalmente na assistência de média e de alta complexidade. (PREUSS, 

2018).  

Para analisar a adequação da oferta de exames no Estado de Alagoas os dados obtidos para 

a distribuição dos equipamentos, das modalidades estudadas, em janeiro de 2020 por regiões de 
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saúde foram comparados com as recomendações da Portaria nº 1.631. A tabela 2 permite observar 

que a região 1 e a região 7 apresentam quantitativo de equipamentos de TC disponíveis no SUS 

superior ao recomendado, isso pode ser explicado pelo fato de que a região 1 compreende a capital 

e a região 7 compreende Arapiraca, considerada a segunda cidade de maior índice de evolução 

humana no estado. As demais regiões apresentam deficiência no número de equipamentos de TC. 

As regiões 2, 4 e 10 apesar de possuírem mais de 100 mil habitantes não possuem nenhum 

equipamento de TC disponíveis no SUS. Esses achados estão de acordo com a literatura, onde 

diversos autores observam que a locação de equipamentos de Tomografia Computadorizada é 

pouca equitativa e se apresenta maior nos lugares mais populosos e de melhor situação 

socioeconômica. (GUTIERREZ, 2009; AMORIM, 2015; ABREU, 2016). 

 

Tabela 2: Distribuição dos equipamentos de Tomografia Computadorizada e Ressonância Magnética pelas regiões de 

saúde de Alagoas no ano de 2020. 

 Hab. TC RM 

Em 

uso  

Dispo. 

SUS 

N° equip. 

recomendados 

Em 

uso 

Dispo. 

SUS 

N° equip. 

recomendados 

Região 1 1.276.125 29 15 13 16 6 7,66 

Região 2 165.430 0 0 2 0 0 0,99 

Região 3 224.096 0 1 2 0 0 1,34 

Região 4 143.826 0 0 1 0 0 0,86 

Região 5 238.700 1 1 2 1 1 1,43 

Região 6 206.303 3 2 2 3 3 1,24 

Região 7 528.520 10 7 5 3 3 3,17 

Região 8 157.011 2 2 2 0 0 0,94 

Região 9 236.588 1 1 2 0 0 1,42 

Região 10 160.758 0 0 2 0 0 0,96 

TOTAL 3.337.357 46 29 33 23 13 20,02 

 

Quando a análise é feita para os equipamentos de RM, se observa que nenhuma das regiões 

apresentam o número de equipamentos recomendados, sendo que nas regiões com municípios de 

maior índice de evolução a discrepância é menor. Com relação a alocação destes equipamentos 

devemos ressaltar que segundo a Portaria nº 1.631, além do número de habitantes deve-se 

considerar também o acesso dos usuários aos exames, levando as em conta o tempo máximo de 

deslocamento de 60 minutos ou 30 Km. 

Alguns autores ao analisarem o processo de regionalização de serviços de alta 

complexidade observaram que apesar dos investimentos para a incorporação de equipamentos de 

imagem ser crescente, em várias regiões do país observa-se um número insuficiente destes 

equipamentos. (SILVA, 2017; MARTINUCI e GUIMARÃES, 2018; TOSCAS e TOSCAS, 

2015). 
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Os equipamentos de alta complexidade como TC e RM apresentam alto custo de aquisição, 

o que pode dificultar a sua implantação no SUS. (TOSCAS e TOSCAS, 2015). O estudo de Liebel 

et al. (2018) pontua que regiões com menor infraestrutura tendem a gastar menos do que as com 

melhor infraestrutura, o que acarreta numa predominância de concentração da oferta de 

diagnóstico por imagem nas macrorregiões com melhores indicadores socioeconômicos. A 

concentração de equipamentos nestas regiões pode acabar por acarretar superlotação em serviços, 

longos percursos percorridos pela população de regiões não atendidas e aumento na espera para 

realização dos exames. 

 

4 CONCLUSÃO 

O padrão de distribuição de equipamentos de TC e RM dentro do estado de Alagoas está 

em consonância com a distribuição em outros estados e no Brasil como um todo. Por mais que 

tenha ocorrido acréscimo de investimentos visando o aumento de equipamentos, observa-se uma 

distribuição desigual entre o setor privado e o SUS, sendo que neste na maioria das regiões da 

saúde para a TC e em todas as regiões para RM não alcançam o número de equipamentos 

recomendado pelo MS (Ministério da Saúde). Mapear os números de equipamentos pode 

contribuir para entender os desafios regionais de saúde, auxiliando no planejamento do parque 

tecnológico da saúde, além de evitar um desperdício público de recursos. 
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